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SECRETAR]A MUNIC PÂL OE ÂSSITÉNCIA SOCIÀ, ÍRÀ8ALHO

coNTRATO N' 199/2023

PROCESSO No í8512023
CONTRATO DE LOCAçÀO DE

IMOVEL PARA FINS NÃO

RESIDENCIAIS QUÊ ENTRE SI

FAZEf,t, DE UM LAOO, O MUNIC|PIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARE,

ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

ANTONIA DA SILVA CUNHA DOS

SANTOS. NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente rnstrumento particular de aditamento ao contrato de locação quê fâzem

ENIÍE Si. dê UM IAdO iNUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAAP/ÍI'A, SEdiAdA NA AV' JOâO

XXlll. S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/lrA, CNPJ N' 01 .612.83210001-21

doravante designada LOCATÁRIA, neste ato representado .espectivamente pela

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA

SANTOS Do NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora da Cédula de ldentidade

RG no 77592797-0. e inscrata no CPF sob o no 844 413.A03 -72' residente nesta

Cidade. e ANTONIA DA SILvA CUNHA DOS SANTOS, inscrito no Cadastro Nacional

de Pessoa Fisica n" 013874793-85 e RG no 025358772003-3, neste ato

denominado LOCADOR, RESOLVEM celêbrar o presente CONTMTO DE LOCAÇÃO

DE IMÓVEL PAMFINS RESIDENCIAIS, IOCAIiZAdO _ RUA SANTA LUZiA, S/N' CENTTO'

Alto Alêgre do Pindaré/MA. vlsANDO A CONCESSÀO DE BENEF|CIO SOCIAL DE

At UGUEL SOCIAL. em benefício de Luzinalva Gomes da Silva , inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoa Física o" 802.738.741-87 e Portador do RG n'. 297'35'l em Íace

de decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo em vista o 81999§§9
Administrativo no. í85/2023, Dispensa de Licitação, ratificada pelo Ordenador de

Despesa, submetendo as partes às disposiçôes constantes no art. 24. inciso x e 26 da

Lei n'8.666/93, e suas alteraçôes, Lei l,íunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n"

019/20 e art 10 § 2', lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no

021/20 sob as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í.í Contratação referente LocaÇáo Social de imÓvel de propriedade ANTONIA

DA SILVA CUNHA DOS SANTOS em caráter de beneficio social, destinados a

LUZINALVA GOMES DOS SANTOS.
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tolhas n?

Processo n1

Ru blica:

PÍeleilú.a úuniciprl dê Állo alegr0 do Pi.d.rá _ MÀ
av. Jôáo xxlll Si N .Cenlro. cEP n" 65.308 000

CN PJ n" 0 1 . 6 I 2 . I 3 2 I 0 0 0 1 . 2 I
SECREÍARIA MUNICIPAI DE ASSITÊiiCiÀ §OC]À TRAEÂLHO É CIOAOANIA

CLÂUSULA SEGUNOA - DA VIGÊNCIA

2.1 O Vazo de vigência do presente contrato de locaçáo é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do

Íato gerador do direito ao beneÍício, podendo ser proÍÍogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situação dê risco ou vulneÍabilidade social do beneficiário,

condicionada a prorrogaçâo do benefício à emissâo de parecer técnico, nos termos do

que estabelece a Lei Municipal de Alto Aiegre do Pindaré - MA no 019/20 e ârt. 10 § 20,

inciso lV, do Decreto lúunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20, observadas,

em tudo, as disposiçôes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Pêrmanecendo o Locatário no imóvei após a data fixada como termo da vigéncia

do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locâção por tempo indeterminado, nas

condiÇôes ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8245, de '18/'10/1991 -

considerâr-se-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data dâ entrega do lmóvel ou

da notifacaçáo do LOCADoR para o recebimênto, independentemente da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente dêsocupado o imóvel'

2.3 - Qualqueí tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se

entenderá como renovaçáo ou modificação de quaiquer clausula deste contrato'

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA OE ALUGUEL

3,í - O valor global do presente Contrato é de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos

Íeais), a ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de R$ 400'00 (quatÍocentos

rêais), cujo pagamento o LOCATÁRIO sê compromete a trazer até o décimo die do

mês subsequente ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrâdo pelo LOCADOR, mediante a aprêsentação da respêctiva

fâturâ ou recibo. elaborados com observância da Legislação em vigor, e pago até o 60

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido. creditado em conta do LOCADOR'

qual seja: Bradesco - AG: í75í'5 CONTA: 0000929-6

3.3- Quando da ocoÍrência de eventuais atrasos de pagamento provocâdos

exclusivamente pela AdministraÇão, o valor devido deverá ser acrescido de

compensaçáo íinanceira, cula apuração se fará desde a data de seu vencimênto até a

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0 5%
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Processo n9

Rublica:-

PrâIêilura Munlcipal de Àllo AlegÍê do Pindaró - MÁ

Áv Jorô txlll s/N - cenlro, cEP í'65 398 000,
cNPJ n' 01.612.I32I0001 21

§ECRÊTARIA I]IiiCIPÂL DE À§§ITÊICIA 5OCIA, TRABALIlO E CIOÀOAItIÀ

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçâo das

seguintes fórmulas:

| = (TÍ100/365)

EM=lxNxVP.ondel
I = lndice de compensação financeirai

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

ÉM = Éncargos moratórios;

N = Número de dias entre a dâta prevista para o pagamento e â do efetivo pagamento;

VP = Valor das Parcêlas em atraso.

CLAUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustado

anualmente. nâ formâ do art 28 da Lêi n'9.069i95, ficando pactuado que as paÍtes

utilizarão, para tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do indice de vanaÉo

do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Principio da Livre negociação

obedêcidos os limites legais e em coníormidade com a Lei n" a'24511991'

preservando-se. sempre, o valor compatívêl com o de mercado, conforme exige o

incaso X do art 24 da Lêi8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supeNisão do íiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabivei§ e

necessárias para a manutenção da regularização na prestação dos serviços

credenciados

5.1.í - O Gestor do Contrato anotará em registro própÍio todas as ocorrências

relacionadas com a exêcução do conkato, determinando o que Íor necessário à

regularização das Íaltas ou defeitos observados'

5.í.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das mêdidas

convenientes.
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Êolhes

Ptocesso

Rublica.

PrêIsirura unicip.l dê Allo Aleqre do Pindaré - líÁ
av. Joáo xxrlr, srl{ ' cs.rro, cEP i'65.390-000,

CNPJ no 0L612.gI2/000I _21

SECREÍÁRIA IIUIlICIPAL DE ÂSSITÉNCIÂ SOCIÂ, TRÂBÀLHO E CIDADAIIIA

5.1.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, são atribuiçóes do Gestor do Contrato:

lnspecionar sistematrcâmente o objeto do contrato, com a finalidade dê

examinar ou verificar se sua execução obedece âs especificações técnicás

de materiais e/ou serviços, ao projeto, âos prazos estabêlecidos e demais

obrigações do contrato,

Organizar de forma sistemática todas as informag6es pertinentes aos
processos que envolvem a obra: projetos, licitaçáo, contrato, mediçôes,

cronogramas fisico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Proieto como construído (As

Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluÉo de

cauçóes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, reiatórios constando informaçôes gerenciais

em ceso de obra:

d) AÍerir as mediçóês dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas por registro Íotográfico e pelas respec{ivas memórias de

cálculo;

Solicitar. formalmente. a contrâtada, nos eventuais aditivos e paralisações,

justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar iuizo de valor

desses eventos e encâminhar a documentação necessária para instâncias

superiores providenciarem as mêdidas cêbiveis aos mesmos;

Comunicar â instancias superiores qualquer infÍaçáo cometida pela

contratada, mediânte parecer técnico íundamentado, nos têrmos da Lei de

Licitações, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

Exigu da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a execução de cada serviço/etapa será

aferido. em cada mediÇão, consoânte CRONOGRAMA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aÍerição dos prâzos

se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no

cronograma físico-íinanceiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista).

a)

b)

c)

e)

s)

Páginâ 4 de 8

*

L,L



Folhás n'.

Procesm n9

Ru blica i

Prêío tura Monicrpal de Àlto Álê9ro do Pi.d.rá - tlÀ
Av Joào XXlll, S/N . Cenlro, CEP n'65 398 000,

CriPJ n" 01 61a 812/0001 ?1

SECRE'IÂRIÁ MUNICIPÀL OÉ ASSIT.NCIA SOCIÀ' ÍRÀBÀLHO E CIDÀOAIIIA

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaçáo e avaliação de que trata este itêm

não excluêm a responsabilidade da Contíaiâda e nem confere à Contratante

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades

ou danos na execução dos §erviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte' os

serviÇos ora conlratados, prestados em desacordo com o pre§ente Contrato e Ô Edital

que o originou

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculeda à

Secretâria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestão, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execução dos seNiços contratados' auxiliando o

gestor do contrato no fiel cumpnmento do objeto deste Edital

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMóVEL

6.1 - O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objêto do presentê contrato êm

perfeitas condiçóes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os repaÍos e obras que

venha ã neceasitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservação

obrigando-se a restituFlo nas mesmas condiçôes que o recebeu' sálvo as

deteiioraçóes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do

art.23, inciso lll. da Lei no 8 245, de '18 de outubro de '199'l'

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos' taxa de lixo bem

"à.o 
qr"i"qu". out;s da mesma natureza assim determinâdos pelo Poder Público'

que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilrdade do LOCATÀR|o' o pagamento das

despesas relativas aos tributos e emolumêntos que não se enquadrem no que dispõe

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

presente contrato de locaÉo.
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Folhas

Procê§so n1

Ru blical

PrêÍoltur. tluriciD.l dê Állo Álog'ê do Piid'rá - ÍA
Áv João xxlll. §/N -ceílro, cEP n'65'398-000,

ÔNPJ n{ 01 611832/0001 21

sÉcRETARtÁ u{lclPAL 0E ÂsslrÉllcla soclÀ. ÍRÂEÂLiio E clDÀ0ÂNla

7.3-E tambem de responsabilidade do LOCATÁRIO o encargo de reformar Ô imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCAoOR'

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í. A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação' náo poderá

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRlO' promover as adaptaçôes na sua

parte interna, que julgar necessária, desde que estas não comprometam a estrÚtura e

sêgurança ao imóvàt, com prévia anuência, por escrito, do LocADoR ou seu

rêpresentante lêgal, para esse fim constituído'

CLAUSULA NONA - OAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.'l - O LOCATÁRIO poderá executar todas as obras' modificaçóes ou benÍêitorias

"". oreu," autorização ou conhecimento do LOCADOR' sempre que a utilizaÇão do

i.Jrá 
""tiu", 

compiometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

"àntlnu"çao 
do presente contrato de locação' A§ benfeitorias necessárias-que forem

executadas nessas situaçóes seÍão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR

9.2.ASbenÍeitoriasÚteis.desdequeautoÍizadas,serãoindenizáveisepermitemo
exercicio do direito de retençáo

g.3.ASbenfeitoriasVolUptuáriasserãoindenizáveis,casohajapréviaconcordânciado

LõcÀoOn Caso não haia concordância na indenizaÇão' poderão ser levantadas pelo

ióóÀiÀnio, finda a locaçáo, desde que sua retirada náo afete a estruturâ e a

substância do imóvel

9.4 - Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causar

;;;r.";;;; ;;rel, durante o perioio de locaçáo' esse dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO

CLAUSULA DÉCIMA . OA DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA

í0.í - As despe§as

à conta da seguintê
com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correráo

dotaçáo orçamentária:
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Ptêlerl!râ Munr.rpâ dé À 1o Àleqre do P ndaré - ilÀ
Av Joào XXlll, S/N ' Cenlro, CEP n'65 J98 000,

CNPJ n' 01 612 I32,0001_21
SECREÍARIÀ MUNICIPÁL OE ÀSSLÍÊ]iCIÂ SOCIÁ, TRAAALNO E CIOÁDÀN]Â

02 PODER EXECUTIVO O9.OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

IRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAÇÃO GERAL

O106 DESENVOLVIIMENTOECONOIVIICO E SOCIAL 2054,OOOO MANUT' E FUNC,

DA SECRETARIA 3,3,90 36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PÉSSOA

FiSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÂ - OA VISTORIA DO IMÓVEL

1í.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locação quandg achar conveniente, desde que faça em horário compatível

com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo' no todo ou em parte'

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas

ou as quê pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a determinados servidores

'l'1.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhârá o

LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

poÍ este desrgnado no exercicio desse direito.

cLAUSULA DÉclMA sEGUNDA - DA RESclsÃo Do coNTRATo

12.1 . Durante o prazo estipulado para a duração do contrato' não podêrá o

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 40 da Lei n'' 8 245i9'1)

í2,2 - Ao LOCATARIO reserva-se o dirêito de, no interesse do serviço pÚblico ou em

decorrênciademotivossupervenientes,rescindiropresentêcontrâto'semqualquer
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias'

Folhâs n

Processo

RubliÇa;

CLAUSULA DÉCIiiA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

í3.1 - Este contrato será publicado em eÍrato, no Diário OÍicial do Municipio de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LocATARlo' no prazo dê âté

20 (vinte) dias úteis após sua âssinatura
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(ó3
Folhes n".

Processo

Rublicâ;

Prêfeitura Municipâl dê Alto Alog.o do Pind.ré _ MÀ
Áv. Joáo ltllr s/N . centro, cEP n" 65.398.000

CNPJ n" 01.612.332I0001 21

SECRETÀRIÁ iiUNiCIPÀL DÊ ÂSSITÊNC À SOC À TRÀBÀLIIO E CIOÀOÁNIÁ

CLAUSULA DÉCIMA QUARÍA . DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - iilA, rêsponsável pelo lvlunicípio

de Alto Alegre do Pindaré. com Íenúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvida§ oriundas do presente instflrmento

E, por estarem assim justâs, acertadas e contratadas, após lido e âchado

conforme, as partes, por seus representantes legais, lirmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Nome
CPF.

Nome:
CPF

Alto Alegre do Pindâré - MA, 17 de abrilde 2023

ELZA MARIA SANTOS OO 
'VÁSC'ME'TOSecretátia Municipal de Ás§lsténc/a Socia/

LOCATÁRIA

ANÍONIA OA HA OOS SANTOS
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